
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO VIRTUAL

Processo n. 0067005-92.2026.8.24.0710
Unidade: Núcleo do Foro Judicial
Assunto: Inspeção Ordinária Virtual. Vara da Fazenda Pública da comarca de Balneário Camboriú .
 

Excelentíssimo Senhor Juiz-Corregedor do Foro Judicial,
 
Trata-se de procedimento instaurado em decorrência da publicação da Portaria n. 81 /2026, que determinou a realização de inspeção

ordinária virtual na Vara da Fazenda Pública da comarca de Balneário Camboriú  com início em 12 de maio de 2026 .
Após a devolução, pela unidade, dos questionários devidamente preenchidos, realizou-se a extração dos dados estatísticos da

unidade consolidada no Relatório de Verificação 1 (doc. n. 10760985), que passa a integrar este documento.
Sendo assim, seguem as demais informações de importância sob a ótica da equipe responsável pelo acompanhamento da unidade.

 
1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
Número da portaria: 81/2026 - CGJ 
Início da inspeção: 12/5/2026 
 
2. EQUIPE CORREICIONAL  
Juiz Corregedor: Marlon Negri.
Coordenador de Núcleo: Marcos Aurélio Mittersteiner.
Assessora Técnica Correicional: Débora Zitta.
 
3. DADOS DA UNIDADE 
Comarca: Balneário Camboriú. 
Unidade: Vara da Fazenda Pública.  
Municípios integrantes: Balneário Camboriú. 
Juiz titular: Lenoar Bendini Madalena.
Data em que o magistrado assumiu na unidade: 6/2/2026.  
Magistrado em Home Office:  Não.
Chefe de cartório: Alessandra Lúcia Simas de Mello.
Competência:[...] Resolução TJ n. 35/2025: Art. 40. Compete privativamente ao juiz de direito da Vara da Fazenda Pública da

comarca de Balneário Camboriú: I - processar e julgar: a) as ações relativas à Fazenda Pública (art. 10 desta resolução), ressalvada a competência da
Vara de Execução Fiscal Estadual, da Unidade Regional de Execuções Fiscais Municipais e da Unidade Estadual de Execuções Fiscais de Baixo
Valor; b) as ações constitucionais (mandado de segurança, ação civil pública, ação popular e habeas data); e c) as ações acidentárias (inciso I do
caput do art. 109 da Constituição Federal) e as previdenciárias (inciso II do caput do art. 129 da Lei nacional n. 8.213, de 24 de julho de 1991); e II -
cumprir cartas de ordem e cartas precatórias no âmbito de sua competência.

Entrância: Especial.
 
4. INDICADORES GERAIS DA UNIDADE
 
a) Automações e Localizadores:

 

Indicador Verificação 1

Quantidade de automações 56

Quantidade de localizadores criados pela unidade  254

Dados captados no eproc em 3/8/2026.

a) Dentre os localizadores criados pela unidade foi encontrado o seguinte: "CLS - Aguardando assinatura". Na data da consulta existiam, ao todo,
143 processos no localizador. 

 
b) Serviços da Central de Auxílio à Movimentação Processual - Camp:
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Robô       Data último acesso

Arquivamento Não

Endereços 5/6/2026

Sisbajud  20/2/2026

Renajud  8/6/2026

Óbitos Foram encontrados 83 registros.

                
 

c) Ordens de bloqueio sem tratamento - Sisbajud: Não.
 
d) Processos baixados com restrição ativa no RENAJUD: Sim.
 
e) Achados - Provimento 156/2023 do CNJ: 
- Pauta de audiências:
O exame da organização da pauta de audiência constitui elemento de importância ímpar na avaliação da unidade e da condução dos

serviços judiciais. Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça elencou a análise das "audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou
canceladas, processos aguardando audiência" dentre os possíveis elementos "sinalizadores de retenção do fluxo processual" , nos termos do art. 20,
VII, do Provimento CNJ n. 156/2023.

Analisando a pauta de audiências, constatou-se que a unidade possui 20 audiências designadas, sendo:
 

Dados extraídos do painel de BI "CGJ - Calendário de Audiências Futuras", em 3/8/2026.

 
Quanto à extensão da pauta, a audiência mais longínqua data de 1º/12/2026, conforme imagem a seguir:
 

Dados extraídos do painel de BI "CGJ - Calendário de Audiências Futuras", em 3/8/2026.

 
Da análise dos dados, verificou-se que, no período de 1º/8/2025 a 3/8/2026, não foram redistribuídos processos ao Cejusc Estadual.
 
- Audiências para designar:
A unidade informou que não há como precisar a quantidade de processos para designar audiência.
Efetuada pesquisa ao sistema Eproc (3/8/2026), foi encontrado apenas um localizador que, em razão da nomenclatura, indica que

possa ser utilizado para alocar processos que aguardam designação de audiência. Não havia processos no localizador no dia da consulta. Veja-se:
 

 
Considerando a resposta apresentada pela unidade e a inexistência de processos no localizador referido, observa-se que a unidade
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adota o hábito de designar as audiências no momento da emissão do despacho/decisão. 
 
- Prazo mínimo de movimentação processual :
Com relação à avaliação do tempo de movimentação processual, o Provimento CNJ n. 193/2025 estabeleceu a baliza de 120 (cento e

vinte) dias corridos para aferição de eventual morosidade do juízo em decorrência de excesso de prazo (art. 1º). No mesmo regramento, também
vedou à unidade judicial estabelecer esse prazo como "prazo mínimo para realizar movimentação processual, uma vez que se trata de limiar a ser
evitado tanto quanto possível" (art. 2º).

No caso da unidade, verificou-se, na administração de prazos e cumprimentos de cartório e controle de processos conclusos por
maior tempo em gabinete, a existência de relatórios gerais que identificam processos conclusos em gabinete há mais de 100, 180 e 365 dias, veja-se:

 

 
Em análise, constata-se que estes relatórios são utilizados pelo gabinete como forma de controle a fim de evitar que processos

permaneçam conclusos por mais de 120 dias, e para promover o andamento dos processos mais antigos em gabinete, mas não como parâmetro para
movimentação processual.

 
f) Perfil atribuído aos estagiários: 
O perfil atribuído aos estagiários no sistema eproc deve se restringir exclusivamente àquele correspondente à sua função, qual seja,

estagiário. É vedada a utilização de perfis diversos, a exemplo do perfil de servidor de unidade judicial, ou qualquer outro que extrapole as
atribuições próprias do estágio, nos termos da Circular CGJ n. 283/2023.

O cartório não possui estagiários e os dois estagiários informados pelo gabinete (doc. n. 10657923), já encerraram seus trabalhos na
unidade. Serve o presente item como orientação quando das futuras contratações.

 
g) Assinatura de expedientes:
A assinatura dos expedientes emitidos em cartório deve observar estritamente o disposto no art. 143 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça, o qual restringe tal atribuição aos servidores expressamente nele elencados. 
Constatou-se que, atualmente, não há estagiários na unidade. Serve o presente item como orientação quando das futuras

contratações.
 
h) Programas de Apoio disponibilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça à unidade

 

Programa Período

Cooperação em cartório Não houve

Cooperação em gabinete
julho a setembro/2024

janeiro a setembro/2025
janeiro a junho/2026

Programa de Apoio Judiciário - PAJ Não houve

Programa de Gestão das Unidades Judiciais - PGU Não houve

Rede de Cooperação de Magistrados - RCM maio a outubro/2026

    
    

i) Dados adicionais
 

Programa Período

Provimento 51/2020 - Excesso de prazo de conclusão Não houve

Provimento 51/2020 - Evolução do acervo  Não houve

Provimento 51/2020 - Metas e Diretrizes Nacionais do CNJ    Não houve

 
j) Metas Nacionais 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
À vista da análise realizada no presente relatório de inspeção virtual, foram examinados os principais aspectos relacionados ao

funcionamento da unidade judicial, com base na verificação dos dados estatísticos extraídos dos sistemas institucionais, na observância dos
indicadores de desempenho definidos pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como na avaliação dos registros administrativos e procedimentais
pertinentes à rotina da unidade.

A análise contemplou, dentre outros pontos, o acompanhamento do acervo processual, a movimentação dos feitos, o cumprimento
das Metas Nacionais do CNJ, a gestão das rotinas cartorárias e de gabinete, o adequado uso das ferramentas tecnológicas disponibilizadas pela
Corregedoria‑Geral da Justiça e a conformidade dos registros lançados nos sistemas processuais.

As constatações e orientações consignadas ao longo do relatório refletem achados obtidos a partir da metodologia adotada para a
inspeção virtual, de caráter essencialmente documental e estatístico, e têm natureza orientativa e corretiva, voltada ao aprimoramento da gestão da
unidade e ao fortalecimento da eficiência da prestação jurisdicional.

Registra‑se, por fim, que os elementos reunidos no presente relatório delimitam, de forma suficiente, o panorama da unidade judicial
no período analisado, servindo como base técnica para a apreciação correicional subsequente por Vossa Excelência e para a adoção das providências
que se entenderem cabíveis no âmbito da Corregedoria‑Geral da Justiça.

São essas as informações técnicas que se submetem à consideração de Vossa Excelência.
 
 

Débora Zitta
Assessora Técnica Correcional

Marcos Aurélio Mittersteiner
Coordenador - Núcleo do Foro Judicial

Documento assinado eletronicamente por Marcos Aurelio Mittersteiner, Coordenador de Núcleo da Corregedoria-Geral da Justiça , em 07/08/2026, às 14:28,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Debora Zitta, Assessor Técnico Correicional, em 07/08/2026, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 10761960 e o código CRC 6B6B77B6.
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